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RESUMO: é de conhecimento patente a novidade processual que se 
instaura com o Novo Código de Processo Civil Brasileiro (Lei 13.105/2015). 

se pensa e se utiliza o processo. No seguinte trabalho, foi analisado o impacto 
do novo Código no procedimento dos Juizados Especiais em cuja esfera a 
aplicação da referida Lei é destacadamente subsidiária. A dicção do artigo 219 
traz a contagem dos prazos processuais em dias úteis, inovação do Código 
de 2015. Seguindo a tradição, aplicar-se-ia tal regra nos Juizados, porém a 

não são decorrentes dos prazos, mas, sim, do trincado sistema judicial que 
permeia o país.

ABSTRACT: it is well known the new reality that is established after the 
New Code of Procedural Law (Law 13.105/2015). Among the changes, some 

of the way that the process is thought and used. This work analyzed the impact 
of the new Code on the procedure of the Special Courts in which the application 
of the referred law is outstandingly secondary. The diction of the article 219 
brings the count of the processual deadlines in business days, innovation of 
the Code of 2015. According to the traditions, this manner of count should 
be applied but the resistance is very high. Thus it is imperative to see that the 
obstacles to the celerity aren’t due to the manner of counting the deadlines, but 
resultants from the bureaucratic judicial system that permeates the country.
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INTRODUÇÃO

“Art. 219.  Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo 

juiz, computar-se-ão somente os dias úteis.

Parágrafo único.  O disposto neste artigo aplica-se somente aos prazos 

processuais. ”

Com o advento do Novo Código de Processo Civil, várias mudanças 
foram registradas nas diversas searas jurisdicionais, propiciando a instauração 
de novo momento na cultura processual brasileira. Entretanto, a chegada de 

curso da história do Direito Processual Civil Brasileiro, mormente quando 
elas penetram esfera notadamente cultural, como é o caso do CPC/15.

Elaborado com novos princípios, os quais possuem agora delimitação 
própria e explicita no novo diploma, o Código surge com inovadoras propostas 
e entre elas a de alterar a maneira de contagem dos prazos processuais. Os 
prazos correspondem ao interregno de tempo possível para atuação dos sujeitos 
processuais, na forma de ação ou omissão (MARINONI, 2016, P.118). São eles 
delimitadores temporais necessários ao andamento do processo; do contrário, 

restringir o tempo de atuação.

da prestação jurisdicional, tendo em vista que a aceleração dos feitos não 
necessariamente converge para bons resultados1. O processo efetivo e que 
garante a observância ao princípio da razoável duração do processo é aquele 
que busca o equilíbrio entre a celeridade processual e a segurança jurídica. 
É preferível, por conseguinte, o emprego da expressão ‘duração razoável do 

prolongamento mínimo, razoável, e não, necessariamente, célere. Assim, 
é ofício do legislador evitar correria excessiva, de um lado, e interminável 
prestação da justiça, de outro, sempre atento aos princípios constitucionais 
(KOEHLER, 2010, P. 33).

O tempo pode se tornar obstáculo para a efetivação do direito pleiteado, 
na medida que retarda o resultado e torna inútil o pedido. Entretanto, as 
causas para demora na decisão derivam de muitos outros aspectos para 

1 - Segundo José Maria de Melo e Mário Parente Teó�lo Filho (1997, P.54) “...não se deve perder 
de vista que acima da celeridade processual o Juizado especial tem que procurar atingir a Justiça. 
De que adianta a rapidez na tramitação dos feitos se tal ocorre em prejuízo notório para o direito 
de alguma parte causando assim injustiça? Certamente o Juizado não foi criado para isso.”.
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(MARCACINI, 1999, P.41-42).

2. PRAZOS PROCESSUAIS

Anteriormente, ao tempo do CPC/73, se calculavam os prazos de 
maneira contínua, sem interrupção nos feriados (art. 1782), prorrogando-os 

de expediente forense (art. 1843). Assim ocorria em todos os diplomas que 
tratavam de processo civil, tanto que a alteração para contagem em dias úteis 
instaurou novidade marcante.

O novo diploma traz, em seu artigo 219, a transmutação da maneira 
de se contarem os prazos, passando a ser considerados apenas os dias úteis. 
Ressalta-se que tal regra será aplicada apenas para os prazos processuais, 

Código, por sua vez, quedou omisso na exposição do que seriam os dias úteis, 
dessa forma o conceito é obtido por vias de exclusão, a partir da leitura do 
artigo 2164

(CUNHA, 2016, P.44).
Também merece destaque um detalhe que, por vezes, passa despercebido: 

eletrônico, para o qual não incidirá a regra dos dias úteis, tendo em vista ser 
regulamentado em lei própria5 (Lei 11.419/06).

No âmbito dos Juizados Especiais, não há regulação própria, na Lei, da 
forma de contagem dos prazos processuais, portanto se convencionou a aplicar 
subsidiariamente o Código de Processo Civil no que coubesse, incluindo as 

2 - Art. 178. O prazo, estabelecido pela lei ou pelo juiz, é contínuo, não se interrompendo nos 
feriados.
3 - Art. 184. Salvo disposição em contrário, computar-se-ão os prazos, excluindo o dia do 
começo e incluindo o do vencimento.
        § 1º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil se o vencimento cair em feriado 
ou em dia em que:
        I - for determinado o fechamento do fórum;
        II - o expediente forense for encerrado antes da hora normal.
4 - Art. 216. Art. 216.  Além dos declarados em lei, são feriados, para efeito forense, os sábados, 
os domingos e os dias em que não haja expediente forense.
5 - Lei 11.419/06. Art. 5o  As intimações serão feitas por meio eletrônico em portal próprio aos 
que se cadastrarem na forma do art. 2o desta Lei, dispensando-se a publicação no órgão o�cial, 
inclusive eletrônico. [...]
§ 3o  A consulta referida nos §§ 1o e 2o deste artigo deverá ser feita em até 10 (dez) dias corridos 
contados da data do envio da intimação, sob pena de considerar-se a intimação automaticamente 
realizada na data do término desse prazo.
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contrário, já que havia apenas o CPC regulando tal procedimento6. Entretanto, 
com a chegada da nova regra do CPC/15, a disposição passou a ser alvo de 
numerosas discussões.

Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais foram instituídos pela Lei 
9.099/95 e surgiram a partir da necessidade de promover uma maneira 

muitos institutos do rito comum, primando pela oralidade e simplicidade de 
procedimentos.

A questão controversa que, aqui, se pretende analisar se pauta na 

Tal problemática encontra-se, ainda, sem solução, tendo em vista que os 

que cada estado aderiu a uma vertente segundo o que lhe convém. O país 

úteis e outros mantendo o sistema anterior. O impasse se estabelece porque, 
por exemplo, enquanto a Justiça do Trabalho já se pronunciou acerca de 

procedeu ainda para com os Juizados Especiais de maneira nacional.
Há uma parcela de juristas que teme a aplicação da nova regra e, 

inovadora maneira de contar os prazos, acusando o novo método de provocar 
maior demora na produção judicial. De outra vertente, alguns doutrinadores 
e juristas entendem que a alegada morosidade da justiça é fruto de aspectos 
outros que geram entraves no andamento processual, não a maneira de contar 
o tempo, o que já foi tema de vários estudos7.

correntes que admitem e não admitem o Código de Processo Civil como 
diploma subsidiário das Leis do Juizado. Após tal deslinde, adentraremos no 
tema propriamente dito, demonstrando, por diversas formas, vários argumentos 
em favor da aceitação da contagem em dias úteis dos prazos processuais.

6 - Marcelo Pacheco Machado (2016) relembra que a lei dos Juizados não tem o condão de 
regular processos como um todo, tendo sido sempre o CPC a referência normativa para tanto, 
de incidência já automática. Não havia outra norma no ordenamento que tratasse do tema. Se o 
CPC foi revogado, a última lei continua com as funções da anterior, já que, do contrário, ter-se-
ia que represtinar a lei anterior para aplicação apenas aos Juizados da matéria.
7 - Sobre morosidade da justiça, ver VELLOSO, Carlos Mário da Silva. O Judiciário e a 
Constituição. Saraiva: São Paulo, 1994. P. 93; STUMPF, Juliano da Costa. Poder Judiciário: 
morosidade e inovação. 2009. 176p. Tese (Mestrado em Direito) - Porto Alegre: Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, Departamento de Artes Grá�cas, 2009. Também: CNJ, 
Justiça em Números, 2015.
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3. O JUIZADO ESPECIAL

3.1 Histórico

as causas de menor complexidade, isto é, as que tenham valor até quarenta 
vezes o salário mínimo, as causas do inciso II do artigo 275 do CPC/73, as 
ações de despejo para uso próprio e as ações possessórias sobre bens imóveis 
que não excedam quarenta salários mínimos. Ademais, tal justiça promoverá 
a execução dos seus julgados e de títulos extrajudiciais com valor limite de 
quarenta salários mínimos (artigo 3°, §§1° e 2°).

Por sua vez, a Lei 10.259/01 promove a criação dos Juizados no âmbito 
federal, para julgamento das causas cíveis que tenham valor de até sessenta 
salários mínimos e as criminais com infrações de menor potencial ofensivo 
(artigos 2° e 3°). De início, a Lei destaca logo que, subsidiariamente ao que 

trata dos Juizados de maneira genérica e aquela traz os aspectos singulares da 
esfera federal.

Os Juizados são fruto do mandamento constitucional advindo do inciso 
I do artigo 988 da Constituição Federal do Brasil, de cuja leitura se infere que 
serão criados, pela União e pelos Estados, Juizados Especiais para julgamento 
de causas de menor complexidade. Entretanto, apesar da ordem, o artigo 

venha a regulamentar a procedimentalização do microssistema dos Juizados 
especiais. Foi então editada a Lei 9.099/95, que regula o modus operandi dos 
Juizados Especiais.

O aparecimento de um novo universo jurídico, de menor porte, porém de 
destacada grandiosidade, em termos de conteúdo, surgiu a partir das tentativas 

de encontro com toda a burocracia do procedimento comum (ANDRIGHI, 
2015, P.12). A nova Lei ergueu a bandeira do processo efetivo associado 
com garantias de prestação jurisdicional aos menos abarcados pelo sistema 

Enquanto que a Lei 7.244/84, que criou os Juizados de Pequenas 
Causas, estatuía a faculdade de a União e os Estados estabelecerem o 

8 - Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão:
I - juizados especiais, providos por juízes togados, ou togados e leigos, competentes para a 
conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis de menor complexidade e infrações 
penais de menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumariíssimo, permitidos, 
nas hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de recursos por turmas de juízes de 
primeiro grau.
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âmbito diferenciado de julgamento, a Constituição Federal surgiu com a 
obrigatoriedade da criação dos Juizados Especiais, o que resultou na Lei 
9.099/95. Ela surgiu com o escopo de aproximar a justiça e o cidadão comum, 

jurisdicional (CHIMENTI, 2012, P. 31).
Para o objetivo aqui almejado, será feita abordagem restrita no que 

tange aos aspectos cíveis dos Juizados, isto porque o trabalho visa atingir a 
aplicação dos prazos do Código de Processo Civil no âmbito da área cível.

3.2 Aplicação Subsidiária do CPC

Muito se discute acerca da aplicação subsidiária do Código de Processo 
Civil no regramento das Leis dos Juizados, tendo em vista serem estas omissas 
em alguns pontos. A Lei 9.099/95 não trouxe expressamente a solução de 
como proceder nos casos em que houver lacuna na área cível. Então, antes 

geral, aquela contida no Código de Processo Civil. Por outro lado, traz, de 
forma explícita, no artigo 929, que serão aplicados os dispositivos dos Códigos 
Penal e de Processo Penal no que houver compatibilidade e lacuna, ensejando 

omissão proposital da norma.

interpretação conforme o sistema e, por isso, defendem a aplicação do CPC 

processual nos casos em que a lei especial deixar estritamente claro. Destaca-
se, a priori, que a corrente de pensadores que defendem o primeiro caso é 
majoritária10, restando poucos que não admitam a aplicação do CPC nos 
Juizados. Não obstante o grande assenso com a dita matéria, o cenário vigente 
é o de relutância com a maneira de contagem dos prazos pelos Juizados tendo 
como base o CPC/15.

complementa admitindo que outras legislações sejam aplicáveis, contanto que 
sigam os limites balizadores dos princípios do artigo 2° da Lei 9.099/9511. 

9 - Art. 92. Aplicam-se subsidiariamente as disposições dos Códigos Penal e de Processo Penal, 
no que não forem incompatíveis com esta Lei.
10 - Na linha majoritária encontram-se autores como Leonardo da Cunha (2016, P.44), 
Demócrito Ramos (1996, P.40), Tourinho Neto (2002, P.18), Alcides Leopoldo (2010, P.10) e 
Ricardo Chimenti (2012, P.50).
11 - Art. 2º O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, 
economia processual e celeridade, buscando, sempre que possível, a conciliação ou a transação.
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na antiga Lei 7.244/84 (antigo Juizado de Pequenas Causas), porém isso não 
serviu de argumento para que se afastasse a subsidiariedade da utilização do 
CPC/73 até então.

O Código de Processo Civil estatui as linhas mestras dos procedimentos 

dos feitos nos Juizados. Consoante tal pensamento, deve-se admitir o CPC 
como elaborador da “espinha dorsal” do procedimento civil, seja ele comum 
ou por meio dos Juizados (NETO E JÚNIOR, 2002, P. 64).

Por outro lado, conhecida é a posição da doutrinadora, Ministra 
do Superior Tribunal de Justiça, Nancy Andrighi, cuja obra trouxe clara 

nos pontos omissos da Lei dos Juizados, pelo pretexto de que não há omissões 
e, sim, necessidade de silenciar perante certos pontos. Reproduzimos trecho 
da autora:

... as normas que regulam o curso do processo nos Juizados Especiais 

no texto legal. Elas são propositadamente amplas e abertas, porque 
aqui é permitida uma desenvoltura maior, ao julgador, na condução 
do processo para busca uma solução para a lide que foi ajuizada. 
(ANDRIGHI, 2015, P. 14).

Ousamos discordar da ilustre doutrinadora no sentido de que ela trata 
a Lei dos Juizados como um texto normativo por demais independente, 
autônomo e que caminha a próprios passos, sem precisão de recorrer ao 
Código de Processo, pois, em tese, o legislador instituiu soluções próprias12. 
Evidente é que o CPC será aplicado diversas vezes no âmbito dos Juizados, 
porque a Lei é descaradamente omissa, tendo em vista que seu objetivo foi o de 

protelatórios, porém seguindo a mesma lógica processual comum e não 
instaurando mecanismo alienígena e alheio ao ordenamento.

Os Juizados Especiais são reconhecidamente um microssistema e, de 
fato, não serão operacionalizados aos moldes do procedimento comum, porém 

12 - Nas suas palavras, “deve o julgador atuar e solver as querelas e incidentes que lhe são 
submetidos, com base nos elementos principiológicos �xados no art. 6°, §2° da Lei dos Juizados 
Especiais, denominados de “critérios” e, nunca recorrer às fórmulas construídas dentro do 
Código de Processo Civil (ANDRIGHI, 2015, P.15).
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Juizados, que vão delimitar as regras incidentes, observa-se a fragilidade que 

grau intenso de subjetividade, na medida em que qualquer opinião pode ser 
alicerceada por princípios.

Erick Linhares (2016), no mesmo sentido da autora alhures mencionada, 

legislador conhecia a amplitude e os instrumentos do CPC, optando pela 

Admitir que a Lei de Processo não é subsidiária, não sendo nunca 
aplicada é macular com os entendimentos atuais de que há ferramentas no CPC 
extremamente importantes a serem importadas para os Juizados. Por não terem 
sido previstas na Lei, isto não sinaliza que deixarão de ser utilizadas, como 
é o caso das tutelas acautelatórias e antecipatórias, de aplicação corriqueira 

aprovado Enunciado de Súmula do FONAJE (Fórum Nacional de Juizados 
Especiais) prevendo as mesmas13.

A própria Lei, apesar de não trazer o procedimento, aduz para a 

dos feitos. No artigo 6°, por exemplo, é conferida liberdade ao magistrado 

pena para litigiosidade de má-fé, que também se aplica nos Juizados, mas o 
conceito e o valor da multa a ser aplicada encontram-se no CPC (artigos 79 a 
81 do CPC/1514).

13 - Enunciado 26 FONAJE: São cabíveis a tutela acautelatória e a antecipatória nos Juizados 
Especiais Cíveis (nova redação - XXIV Encontro - Florianópolis/SC).
14 - Art. 79.   Responde por perdas e danos aquele que litigar de má-fé como autor, réu ou 
interveniente.
Art. 80.  Considera-se litigante de má-fé aquele que:
I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato incontroverso;
II - alterar a verdade dos fatos;
III - usar do processo para conseguir objetivo ilegal;
IV - opuser resistência injusti�cada ao andamento do processo;
V - proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do processo;
VI - provocar incidente manifestamente infundado;
VII - interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório.
Art. 81.   De ofício ou a requerimento, o juiz condenará o litigante de má-fé a pagar multa, 
que deverá ser superior a um por cento e inferior a dez por cento do valor corrigido da causa, 
a indenizar a parte contrária pelos prejuízos que esta sofreu e a arcar com os honorários 
advocatícios e com todas as despesas que efetuou.
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Relevante destacar que a norma do artigo 6° em questão (sem se 
estender ao tema da possível decisão por equidade15) será aplicada não apenas 
no momento da decisão de mérito, mas, também, durante o desdobramento do 

decisório, inclusive para resolver questões procedimentais ou processuais que 
não estejam no texto da Lei (NETO E JÚNIOR, 2005, P. 67).

CPC é uma constante sentinela dos Juizados, porém aparecerá quando houver 
provocação, por ser a lei geral idônea a emprestar seus ditames normativos.

4. MOROSIDADE DA JUSTIÇA: QUANDO A CONTAGEM DOS 
PRAZOS É INSIGNIFICANTE.

aplicadores do direito e também os demais usuários a adequarem suas ações 
no interior do processo no momento oportuno para tal. Não podem ser 
confundidos com a noção de tempo do processo, porque este compreende 
todo o andamento do feito, incluindo a contagem dos prazos, porém outras 
questões vão sendo adicionadas para contribuir com a lentidão promovida 
pelo Judiciário.

É reconhecida a demora na prestação judicial e isto não se revela no 

palavras de Mauro Cappelletti e Bryant Garth:

Las consecuencias de este retraso, especialmente si se consideran 

incrementan el costo para las partes y ejercen gran presión sobre la 
parte económicamente débil para que abandone su reclamación o acepte 
una cantidad mucho menor a la que tiene derecho (CAPPELLETTI E 
GARTH, 1996, P.16).

Dessa maneira, seguindo o ponto de vista dos respeitados autores, 
observa-se que o tempo a que eles se referem é o compreendido até o resultado 

como um fator determinante para impedir a obtenção de uma decisão de 

menos do que se tem direito.

15 - A equidade somente é aceita nos casos previstos em lei, notadamente no âmbito da jurisdição 
arbitral (art. 25 da Lei 9.099/95 e 140 do CPC/15). Assim, a presença da expressão “equânime” 
no art. 6° gera divergências entre os que assumem ser possível a decisão por equidade nesse 
caso (CHIMENTI, 2012, P.100) e os que divergem por considerar forçosa a interpretação 
(REINALDO FILHO, 1996, P.146).
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Tudo vai depender, por exemplo, da complexidade que o processo exige, 
da atuação dos litigantes, dos órgãos estatais como Ministério Público e 
Defensoria Pública, entre outros fatores (KOEHLER, 2013. P.86).

Reclamações quanto ao sistema processual vigente no país são existentes 
desde sempre, inclusive quando da aplicação da Lei 5.869/73 (CPC/73). 
Durante todo o tempo de produção de efeitos dessa norma, continuou se 
contestando a morosidade da justiça brasileira, portanto não é o advento 
do novo diploma que irá mudar tal concepção repentinamente, apenas pela 
contagem diferenciada dos prazos.

manifestarem com maior clareza e segurança. Nos dias atuais, é sabida a 
superlotação de processos não só nos Tribunais, como também nos escritórios 

OAB (Ordem dos Advogados do Brasil) a alteração na maneira de contar os 
prazos, saindo de dias contínuos para dias úteis.

Conforme já foi mencionado alhures, a cultura arraigada no Brasil 
ainda é precária para aceitar mudanças no páreo do CPC/15. Dessa forma, 

mutação cultural, da maneira como se pensa o processo, como se pode efetivar 
a prestação jurisdicional e como planejar a administração da justiça.

A descrença da sociedade para com o sistema judiciário é enorme, 
mormente pelo fato de, muitas vezes, desconhecerem seus direitos 
de reivindicação. O pensamento pré-constituído da imaginada justiça 

independentemente da maneira escolhida para a contagem dos prazos, porque, 
como dito, a discussão vai além do tempo dos atos processuais praticados 

Continuando, a retirada de burocracias do sistema dos Juizados, a 
exemplo de procedimentos dispensáveis, não implica dizer que deve haver 
a redução dos prazos, ou melhor, inaplicação da contagem em dias úteis. Os 
prazos servem para adequada manifestação das partes e dos demais sujeitos 

apressados, sem dedicação, acelerados, sem tempo hábil para se expressar. 
Ora, se o resultado é para os próprios litigantes, nada mais justo que a eles seja 
dado o direito de pronunciamento amplo.
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Erick Linhares (2016), permanecendo na linha dos doutrinadores que 
inadmitem a aplicação do CPC/15 aos Juizados, defende que a contagem em 

a tese com base em argumentação que perpassa a Justiça do Trabalho e as suas 

meio da leitura do artigo 775 da CLT, que o autor deslinda sua fundamentação. 
Explana que o ordenamento jurídico dos processos sumaríssimos possui a 
mesma diretriz, buscando sempre a conciliação ou transação, e ,por isso, a 
identidade deles pode ensejar a interpretação proposta, de se pautar na CLT 
para aplicar a contagem em dias corridos. 

Com toda a aclamação para com o escritor, é patente, na tese advogada, 
a tentativa forçosa de encontrar algum meio para fundamentar a inadequação 

Juizados encaminha o juiz para o suprimento por meio do CPC. Em contrário 
a isso, ao tentar defender que os prazos não serão aplicados nesse ramo, é 

insatisfações. Então, sabendo-se da impossibilidade (a não ser por lei nova), 
tenta-se, a qualquer custo, adequar as propostas do dissabor mediante uma  
interpretação sistemática frágil e forçada.

Foram anos de estudo e discussões, com grande parcela da sociedade, 
que ensejaram a elaboração do novo diploma processual. Dessa forma, se 
houve um pleito incessante de uma das entidades representativas dos interesses 
e isto foi acolhido, então foi fruto de uma necessidade imperiosa o clamor por 
maior espaço de tempo para consecução dos feitos.

A desburocratização dos Juizados tem intensa ligação com os novos 
princípios e critérios informadores do CPC/15, a exemplo do Princípio da 
Primazia da Decisão de Mérito e a técnica da fungibilidade. À vista disso, 

permita a continuidade dos atos, dispensando meros deslindes e burocracias 
que sejam irrelevantes, quando possível.

Sobre o formalismo, entende-se que a questão vem sendo convertida. 
A sociedade contemporânea urge por mudanças concretas no sistema de 

Para isso, as reformas devem começar, sobretudo, no método de aquisição 
de novas concepções pelos que estão envolvidos na atividade judicial, a qual 

quais, eventualmente, venham a precisar do sistema. Essa nova forma de 
pensar repudia os exacerbados formalismos inerentes ao direito e que tinham 
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espaço para as conciliações e desenvoltura amistosa da função julgadora, 
primando pela oralidade (BOCHENEK, 2013, P. 240).

4.1 A realidade em dados

Dentre os inúmeros problemas que envolvem o Judiciário, alguns são 
de possível mensuração. Os obstáculos para celeridade encontram-se no 
cotidiano da vida jurídica, como é possível inferir das análises estatísticas 
feitas por órgãos responsáveis pela coleta de dados, notadamente o Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), que elabora, por exemplo, o projeto ‘Justiça em 
Números’, anualmente, com informações detalhadas acerca de vários aspectos 
do funcionamento da justiça brasileira.

Em 2013, o CNJ realizou pesquisa16 comparativa dentro do âmbito 

e dos cartórios, a falta de capacitação dos conciliadores e mediadores para a 
nova demanda legislativa, a desorganização da justiça itinerante17, o escasso 

representam rol taxativo. Segundo Alcides Leopoldo e Silva Junior, um 
magistrado, sozinho, para conseguir administrar milhares de processos é 
bastante complicado, mas ele pode ser capaz de dividir esse trabalho a partir da 
supervisão de vários mediadores e conciliadores, espalhados em aeroportos, 

do cidadão (SILVA JUNIOR, 2010, P.5).
Apesar das pesquisas realizadas, poucos são os órgãos que reúnem 

resultados. A produtividade é aspecto sério a ser considerado, o que, não 

que os juízes são também agentes públicos e, portanto, devem seguir os 
princípios da Administração Pública, é obrigatória a observância ao Princípio 

16 - Síntese de dados do diagnóstico sobre os Juizados Especiais Cíveis. Relatório Descritivo 
(Projeto desenvolvido por meio do Termo de Cooperação Técnica n. 002/2012 CNJ/IPEA). 
CNJ, 2013.
17 - Impende trazer à tona a informação contida na mesma pesquisa de que 52,75% dos 
entrevistados no estado do Rio de Janeiro a�rmaram não haver óbices à efetivação do sistema 
itinerante de justiça, o que demonstra a clara falta de interesse.
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objetivos, até porque sua função primordial não é a de calcular a produtividade. 

da Administração, que lida com maestria acerca do assunto. É a partir da 
humildade do reconhecimento de que as ideias de gestores de outras áreas 
possam ser aplicadas no âmbito da Justiça, servindo como parâmetro de 
resultados, que o sistema avança (BRASIL, 2009, P.393).

Os Juizados são, de acordo com o §3° do artigo 3° da Lei 9.099/95, 

não excedam o limite da lei. Uma análise desse fato permite mostrar que, 
com o sucesso da fundação do procedimento sumaríssimo, vários indivíduos 
passaram a preferir entrar na justiça por meio deles, tendo em vista a promessa 
de menos burocratização e consequente celeridade no resultado. Entretanto, 

a estrutura prometida para fazer valer os ditames legais, gerando um inchaço 
para os poucos juízes que ali estão18.

Embora haja a previsão de possibilidade de que os interessados entrem na 
justiça por seus próprios meios até certo valor19

que entregar os fatos a quem atua na área promoverá uma ação com maior 

é baixa a porcentagem dos casos auxiliados pelos Defensores Públicos20 
proporcionalmente.

As taxas ainda são alarmantes e, combinadas com a crescente 

Ceará, por exemplo, o prazo médio para resolução judicial salta de 470 dias 
(resolvidos na primeira instância) para 1869 dias (até a resolução de mérito 
em quaisquer instâncias)21. É importante destacar que o problema não está 
no duplo grau de jurisdição apenas, mas na insistente cultura de interposição 

18 - Alexandre Freitas Câmara (2010, P.19) revela que os Juizados estão mais parecidos que nunca 
com as varas do procedimento comum na prática, abarrotados de processo e sem estrutura, 
funcionando, entretanto, com menos procedimentos e burocracias, porém retardando a busca 
pela justiça da mesma maneira. Alerta também o autor para o problema inverso de que muitos 
juízes aceleram demasiadamente o processo, muitas vezes provocando cerceamento de defesa.
19 - Lei 9.099/95. Art. 9º Nas causas de valor até vinte salários mínimos, as partes comparecerão 
pessoalmente, podendo ser assistidas por advogado; nas de valor superior, a assistência é 
obrigatória.
20 - No Rio de Janeiro, no Amapá e no Ceará menos de 2% dos processos dos Juizados Estaduais 
Cíveis são acompanhados pela Defensoria Pública (CNJ, Juizados Especiais, 2013).
21 - Síntese de dados do diagnóstico sobre os Juizados Especiais Cíveis. Relatório Descritivo 
(Projeto desenvolvido por meio do Termo de Cooperação Técnica n. 002/2012 CNJ/IPEA). 
CNJ, 2013.
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A taxa de congestionamento médio nacional dos Juizados Especiais 
Estaduais é de 74,2%, de acordo com pesquisa divulgada em 201522. Ora, 

efetividade já eram gritantes. Nos Juizados Federais, ainda há valor menor 
de retenção dos processos, porém ainda totaliza 56%, constituindo mais da 
metade do volume de ações23.

Diante do breve contexto apresentado, é possível perceber que a 
demora do Judiciário perpassa por um universo de ajuste de comportamento 
dos sujeitos processuais e interesse dos mesmos no andamento do feito, 
provocando morosidade e insatisfação. A demora é fruto da má qualidade 
dos serviços prestados e que não há sanções para tal, portanto permanece a 
lamúria da estrutura.

5. POLÊMICA ATUAL

A situação que vige é a de dissenso entre a doutrina, os tribunais e todos 
os aplicadores do direito para com a aplicação do art. 219 do CPC/15, e, sem 

mais lhes apetece. 
O impasse se tornou mais forte quando houve divulgação da nota 

técnica 1/16 do Fórum Nacional de Juizados Especiais (FONAJE), que atua 
mais na seara estadual, declarando a incompatibilidade do CPC/15 com o rito 
sumaríssimo dos Juizados, afastando, portanto, a contagem em dias úteis.

A posição da Corregedora Nacional de Justiça, Nancy Andrighi, já era 
por demais conhecida desde o início e foi também seguida pelo Encontro 
do Colégio Permanente de Corregedores-Gerais dos Tribunais de Justiça do 
Brasil (Encoge) na carta de Cuiabá (MACHADO, 2016). Após isso, esperava-
se então a palavra proveniente da FONAJE, por ser entidade aclamada no meio 
dos Juizados Estaduais. O desencanto com o pronunciamento tomou espaço 

24 
(Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento dos Magistrados), do 
FPPC25 (Fórum Permanente dos Processualistas Civis) e do FONAJEF26 

22 - CNJ, Justiça em Números 2015.
23 - CNJ, Justiça em Números 2015.
24 - Enunciado 415. Os prazos processuais no sistema dos Juizados Especiais são contados em 
dias úteis.
25 - Enunciado 45. A contagem dos prazos em dias úteis (art. 219 do CPC/15) aplica-se ao 
sistema dos juizados especiais.
26 - Enunciado 175. Por falta de previsão legal especí�ca nas leis que tratam dos juizados 
especiais, aplica-se, nestes, a previsão da contagem dos prazos em dias úteis (CPC/2015, art. 
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(Fórum Nacional dos Juizados Especiais Federais), todos a favor da aplicação 
exata do CPC/15.

Além de outros, tomou destaque o argumento, pelo FONAJE, de que 

tão aclamado pelos Juizados, subvertendo o sistema criado pela Lei 9.099/95.
Os estados se encontram divididos na matéria, alguns optando por 

27. 
Amazonas, Amapá, Ceará, Distrito Federal, Minas Gerais, Paraíba, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Norte, Roraima e Tocantins são os que escolheram 
aplicar o disposto no diploma processual civil. A outro turno, Alagoas, 
Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pernambuco, Paraná, Santa 
Catarina, Sergipe e São Paulo decidiram por não implantar o disposto no artigo 

Ato contínuo, foi proposta alteração legislativa para a Lei 9.099/95, por 

que deixe clara a maneira como será feito o cômputo dos prazos, sem que seja 
necessário recorrer para isso ao CPC. 

Assim é que há quatro Projetos de Lei tramitando no Congresso 

contagem dessa forma28.
Ainda, em recente manifestação, o Tribunal de Justiça do Estado de 

Pernambuco expediu a Instrução Normativa n° 14, de 04 de julho de 2016, 
por meio da qual disciplinou a matéria da contagem dos prazos. Restou 

âmbito do Poder Judiciário do Estado (já regulamentado pela Lei 11.419/06), 
o da contagem dos prazos processuais em geral e os prazos processuais nos 
âmbitos dos Juizados Especiais Cíveis, Fazendários e Colégios Recursais. 
Para o primeiro, a contagem será feita conforme os ditames da Lei do Processo 
Eletrônico, isto é, contagem em dias corridos dos 10 dias que o sistema 

219).
27 - Disponível em http://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI237194,101048-Juizados+Espe
ciais+se+dividem+entre+aplicar+ou+nao+contagem+de+prazos. Acessado em 06 de julho de 
2016.
28 - CÂMARA DOS DEPUTADOS. PL 4982 de abril/2016; PL 5566 de junho/2016; PL 5404 de 
maio/2016 e PL 5038 de abril/2016. 
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prazos processuais, segue a regra do CPC/15, de cálculo apenas nos dias úteis. 

será em dias corridos, permanecendo inalterada a situação vigente antes da 

FONAJE, há pouco tempo liberado.
As Turmas Recursais dos Juizados Federais de Pernambuco já alteraram 

o Regimento Interno, por meio da Resolução Conjunta n º 01, de 14 de junho 

A problemática que se evidencia é que a celeuma processual apenas 
teve seus primeiros disparos, porque, enquanto não houver a edição dos 
projetos de lei, cada estado poderá julgar a mesma matéria de maneira distinta, 

uniformizar o entendimento no âmbito dos Juizados, até porque as Turmas 
de Uniformização apenas tratam de direito material. É neste cenário que se 

âmbito da própria jurisdição.

6. CONCLUSÃO

é novo deve ser visto com os olhos imiscuídos no novo, ou seja, não adianta 
querer enxergar as mudanças com os mesmos comportamentos e visões do 
passado. Apesar disso, não se pode fugir da realidade, tendo em conta que os 

de prazos.

Ipso facto, um novo CPC não corrige, per se,

administrativas, organizacionais e de recursos humanos que assolam a 
estrutura judiciária e que, de tal arte, respondem, estas sim em caráter 
preponderante, pela maldição do tempo processual, se assim podemos 
chamar a incrível morosidade que acoima a tramitação de causas na 
Justiça (MELLO, 2016).

Mudanças são imperativas, porém o tempo de adaptação é natural. E 
é nesse sentido que se deve pensar o futuro, tentando adequar os institutos 
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que seja aprovado algum projeto de lei que venha regulamentar o tema. Do 

enfraquece a norma que acabou de ser lançada ao sistema, a qual deveria 
servir de parâmetro para a contextualização do Processo Civil dentro do 
ordenamento processual brasileiro.

O CPC/15 precisa ser utilizado, portanto, como a base legal que gera o 
arcabouço normativo para o Processo Civil, entrando em contato com outras 

ordenamentos paralelos disputando pelo mesmo espaço.
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